
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 334.249 - SP (2015/0210762-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DE ANDRADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO BATISTA MARTINS FERREIRA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. AGRAVO EM EXECUÇÃO. RITO 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DAS 
PEÇAS INDICADAS PELO AGRAVANTE. NULIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem da ordem de ofício.

II - A teor da iterativa orientação jurisprudencial desta Corte, aplicam-se ao 
recurso de agravo em execução, previsto no art. 197 da Lei de Execução Penal, as 
disposições acerca do rito do recurso em sentido estrito, previstas nos arts. 581 e 
seguintes do Código de Processo Penal (precedentes)

III - Tendo sido indicadas as peças que deveriam ser trasladadas para a correta 
instrução do agravo, não poderia a Corte a quo, alegando a ausência de peças 
essenciais ao reexame da questão, deixar de apreciar o recurso interposto, ante a 
incidência, in casu, do disposto nos arts. 587 e seguintes do CPP.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para anular o 
v. acórdão (agravo n. 0067216-90.2014.8.26.0000), determinando a baixa dos autos à 
Vara de Execuções Penais para que proceda o traslado das peças indicadas pela 
agravante (arts. 587 e seguintes do CPP), a fim de que seja o feito levado a novo 
julgamento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 334.249 - SP (2015/0210762-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial impetrado em favor de JOÃO BATISTA MARTINS 

FERREIRA, contra v. acórdão prolatado pela 16ª Câmara de Direito Criminal do eg. Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente teve indeferido o pedido de 

unificação de penas.

Irresignada, a Defesa interpôs agravo em execução perante a 16ª Câmara de 

Direito Criminal, que indeferiu o recurso, em v. acórdão cuja ementa transcrevo a seguir:

"Agravo em execução. Insurgência contra a decisão que 
indeferiu pedido de unificação de penas. Alegado crime continuado. 
Inexistência dos elementos necessários à análise das circunstâncias das 
infrações. Agravo insuficientemente instruído. Impossibilidade de análise 
do pedido. Agravo indeferido' (fl. 91).

Daí o presente writ, no qual aduz a impetrante a existência de constrangimento 

ilegal, uma vez que "foi requerido à serventia, por ocasião da petição de interposição [do 

agravo em execução], a extração de cópias da guia de recolhimento, da denúncia e 

sentença das execuções n. 03 e 04, para a formação do instrumento" (fl. 4).

Assim, entende que o agravo em execução não poderia ter sido indeferido, por 

instrução deficiente.

Ao final, requer seja concedida a ordem de habeas corpus, para que seja 

anulado o v. acórdão impugnado, de modo que o eg. Tribunal a quo proceda a novo 

julgamento do agravo em execução.

Não houve pedido liminar.

As informações foram prestadas às fls. 106-107.

O Ministério Público Federal, em parecer acostado às fls. 142-146, 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus, mas pela concessão da ordem, de 
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ofício, "para determinar, após a baixa dos autos à primeira instância para o traslado 

adequado das peças indicadas, que seja submetido a julgamento o agravo em execução" 

(fl. 142).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 334.249 - SP (2015/0210762-7)
EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO EM EXECUÇÃO. RITO 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
AUSÊNCIA DE TRASLADO DAS PEÇAS 
INDICADAS PELO AGRAVANTE. NULIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem da ordem de ofício.

II - A teor da iterativa orientação jurisprudencial 
desta Corte, aplicam-se ao recurso de agravo em 
execução, previsto no art. 197 da Lei de Execução 
Penal, as disposições acerca do rito do recurso em 
sentido estrito, previstas nos arts. 581 e seguintes do 
Código de Processo Penal (precedentes)

III - Tendo sido indicadas as peças que deveriam 
ser trasladadas para a correta instrução do agravo, não 
poderia a Corte a quo, alegando a ausência de peças 
essenciais ao reexame da questão, deixar de apreciar o 
recurso interposto, ante a incidência, in casu, do 
disposto nos arts. 587 e seguintes do CPP.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para anular o v. acórdão (agravo 
n. 0067216-90.2014.8.26.0000), determinando a baixa 
dos autos à Vara de Execuções Penais para que 
proceda o traslado das peças indicadas pela agravante 
(arts. 587 e seguintes do CPP), a fim de que seja o feito 
levado a novo julgamento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 
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Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Busca-se, na presente impetração, em síntese, a anulação do v. acórdão 

objurgado, para que o eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proceda a novo 

julgamento do Agravo de Execução Penal n. 0067216-90.2014.8.26.0000, observando-se as 

peças apontadas pelo agravante em sua petição para a formação do traslado.

Assiste razão ao impetrante.

Com efeito, a teor da iterativa orientação jurisprudencial desta Corte, 

aplicam-se ao recurso de agravo em execução, previsto no art. 197 da Lei de Execução 

Penal, as disposições acerca do rito do recurso em sentido estrito. Vejam-se, por exemplo, 

alguns precedentes desta Corte que bem refletem esse posicionamento:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
CRIMINAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO JULGADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. SESSÃO DE JULGAMENTO. SUSTENTAÇÃO ORAL 
REQUESTADA. PLEITO ELETRÔNICO UM DIA ANTES DA 
ASSENTADA. NÃO VIABILIZAÇÃO. REGIMENTO INTERNO A VEDAR 
O INTENTO. IMPOSSIBILIDADE. RITO DO RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. DEFESA ORAL DAS TESES NA SESSÃO. VIABILIDADE. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. [...]
2. [...]
3. Na espécie, mostra-se inviável as disposições de 

Regimento Interno do Colegiado Estadual contraporem-se ao teor da lei 
processual penal, eis que é pacífica a jurisprudência a entender que o 
rito do agravo em execução segue ao previsto para o recurso em sentido 
estrito, no seio do qual é assegurado o direito de sustentação oral (artigos 
167 e 2.º da LEP e artigo 610, parágrafo único, do CPP).

4. [...]
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, a fim de reconhecer a nulidade da sessão de julgamento do Agravo 
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em Execução n.º 256420-64.2013.8.09.0000, ocorrida em 14.11.2013, 
determinando-se novel submissão da irresignação àquela Corte estadual, 
com a possibilidade de sustentação oral pela defesa" (HC n. 291.049/GO, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
13/10/2014).

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA FINS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. AGRAVO 
EM EXECUÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO DESEMBARGADOR 
RELATOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 557 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. MESMO RITO DO RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. PRECEDENTES DO STJ. ORDEM CONCEDIDA.

1. As Turmas que compõem a Eg. Terceira Seção tem 
reiteradamente decidido, de maneira uniforme, no sentido de que se 
aplicam ao recurso de agravo em execução, previsto no art. 197 da Lei 
de Execução Penal, as disposições acerca do rito do recurso em sentido 
estrito, sendo, portanto, inviável a utilização analógica do art. 557 do 
Código de Processo Civil.

2. Ordem concedida para, cassando a decisão proferida 
monocraticamente pelo Relator, determinar que o agravo em execução 
seja apreciado pelo respectivo órgão colegiado do Tribunal a quo" (HC n. 
207.751/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 23/3/2012).

Sob tal contexto, tendo sido indicadas as peças que deveriam ser trasladadas 

para a correta instrução do agravo (fls. 57-58), não poderia a Corte a quo, alegando a 

ausência de peças essenciais ao reexame da questão, deixar de apreciar o recurso interposto, 

ante a incidência, in casu, do disposto no art. 587 do CPP, assim expresso:

"Art. 587. Quando o recurso houver de subir por instrumento, a parte 
indicará, no respectivo termo, ou em requerimento avulso, as peças dos autos de que 
pretende traslado.

Parágrafo único. O traslado será extraído, conferido e concertado no 
prazo de 5 (cinco) dias, e dele constarão sempre a decisão recorrida, a certidão de sua 
intimação, se por outra forma não for possível verificar-se a oportunidade do recurso, e 
o termo de interposição."

Nesse sentido, colaciono precedentes dessa Corte Superior de Justiça:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. ART. 587 DO CPP. FORMAÇÃO  DO  INSTRUMENTO.  
TRASLADO  DAS PEÇAS. ATRIBUIÇÃO DO ESCRIVÃO. WRIT NÃO 
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CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, cabe à parte 

agravante indicar as peças a serem trasladadas para a instrução do 
agravo em execução, cumprindo ao escrivão a devida extração para a 
formação do instrumento.

2. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o agravo em execução seja novamente submetido a 
julgamento pelo tribunal de origem, após o traslado de todas as peças 
indicadas pela defesa" (HC n. 355.143/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. RITO. ART. 587 DO CPP.  FORMAÇÃO  DO  
INSTRUMENTO.  TRASLADO  DAS PEÇAS. ATRIBUIÇÃO DO 
ESCRIVÃO.  EXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  e o Supremo Tribunal 
Federal pacificaram  orientação  no  sentido  de  que não cabe habeas 
corpus substitutivo   do  recurso  legalmente  previsto  para  a  hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a  existência  de  flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a 
justificar a concessão da ordem, de ofício.

2. A regra do art. 587 do Código de Processo Penal disserta: 
'Quando o  recurso  houver  de  subir  por instrumento, a parte indicará, 
no respectivo  termo,  ou em requerimento avulso, as peças dos autos de 
que pretenda traslado.'

3. Tendo sido indicadas as peças que deveriam ser 
trasladadas para a correta  instrução  do agravo, não poderia a Corte a 
quo, alegando a ausência  de  peças  essenciais  ao  reexame  da  
questão, deixar de conhecer  do recurso interposto. (Precedentes.)

4. Habeas corpus não conhecido.  Ordem  concedida,  de 
ofício, a fim de que, após a baixa dos  autos  à  primeira  instância para 
traslado das peças indicadas pela  Defensoria  Pública,  o  agravo  em 
execução seja julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais" (HC n. 
323.181/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 15/3/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO EM EXECUÇÃO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. 
ART. 587 DO CPP. TRASLADO DAS PEÇAS. ATRIBUIÇÃO DO 
ESCRIVÃO. 

[...]
2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que, em 
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razão da falta de expressa previsão legal, deve-se observar, para a 
interposição de agravo em execução previsto no art. 197 da Lei n. 
7.210/1984, o rito processual aplicável ao recurso em sentido estrito. 
Precedente.

3. Nos termos do art. 587 do Código de Processo Penal, "a 
parte indicará [...] as peças dos autos de que pretenda traslado". Se o 
agravante se desincumbiu do referido ônus processual, é defeso à 
instância originária não conhecer do agravo em execução por 
deficiência na instrução do recurso, porquanto compete ao escrivão a 
extração das peças indicadas. Precedentes.

4. Hipótese em que o agravante, ora paciente, apontou os 
documentos que deveriam ser trasladados para a necessária instrução do 
feito.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para que, após a baixa dos autos para o traslado das peças 
indicadas pelo recorrente, o Tribunal a quo reaprecie o agravo em 
execução defensivo" (HC n. 294.659/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, DJe de 18/5/2015).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
EM EXECUÇÃO. ART. 197 DA LEI N. 7.210/1984. OBSERVÂNCIA DO 
RITO DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ART. 587 DO CPP. 
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. TRASLADO DAS DAS PEÇAS. 
ATRIBUIÇÃO DO ESCRIVÃO. PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, à míngua de 
expressa previsão legal, deve ser observado o rito do recurso em sentido 
estrito quando do manejo do recurso de agravo em execução.

2. Conforme o art. 587 do Código de Processo Penal, 
quando o recurso tiver que subir por instrumento, a parte fará a 
indicação  das peças que deverão ser trasladadas, cuja extração compete 
à escrivania do Juízo de primeiro grau. Precedentes.

3. Logo, tendo sido indicados os documentos necessários 
para a instrução do agravo, não poderia a Corte de origem deixar de 
conhecer do recurso em razão da sua ausência.

4. Recurso especial provido para determinar que, após a 
baixa dos autos para o traslado das peças indicadas pelo recorrente, o 
agravo em execução ministerial seja submetido a julgamento pelo 
Tribunal a quo" (REsp n. 1497.029/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 25/2/2015).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. Concedo, 

entretanto, a ordem de ofício para anular o v. acórdão proferido pela eg. 16ª Câmara de 
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Direito Criminal do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do agravo n. 

0067216-90.2014.8.26.0000, determinando a baixa dos autos à Vara de Execuções Penais 

para que proceda o traslado das peças indicadas pela agravante, observados os termos dos 

arts. 587 e seguintes do CPP, a fim de que seja o feito levado a novo julgamento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0210762-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 334.249 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0018653222009260362  00672169020148260482  18653222009260362  188409  
20140000380409  20140000824440  672169020148260482  695906

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DE ANDRADE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO BATISTA MARTINS FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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